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OS INCLUÍDOS NA ESCOLA: A NEGAÇÃO / OCULTAMENTO DO PROCESSO DE DISCIPLINAMENTO 

Maria Luísa Merino Freitas Xavier (UFRGS) 

      As Luzes que descobriram as liberdades inventaram também as disciplinas

                                                                Michel Foucault, Vigiar e Punir, 1989

Pretendo neste trabalho apresentar a etapa atual dos estudos que venho realizando na área da disciplina escolar visando socializar as proposições, os achados, as dúvidas e as indagações levantadas .até o presente momento. Decidi dar continuidade aos estudos nessa área por ser esse um tema que continua merecendo ser melhor pesquisado – necessitando de novas abordagens - uma vez que ainda é um dos principais problemas das professoras e professores nas salas de aula e nas escolas. Comecei a organizar a proposta de trabalho reunindo os dados coletados e as análises que já havia feito sobre o tema, com o grupo de estudos sobre Disciplina Escolar ao qual pertenço. Inicialmente o maior desafio foi ter tomado como ponto de partida estudos feitos dentro de uma outra matriz teórica. Começo a ver agora, como possível, olhar o mesmo tema sob outro enfoque, uma vez que os próprios dados coletados parecem permitir, ou estar a exigir que isto seja feito.

Veiga-Neto (1996), na sua tese de doutoramento afirma, que pensar foucaultianamente a disciplinaridade permite diferentes possibilidades analíticas. Na apresentação do referido trabalho, o autor (idem, p.8) anuncia estar tratando a disciplinaridade da maneira como fez Foucault para quem “uma disciplina é tanto um campo de estudo quanto um sistema de controle”. Assim sendo, “a disciplinaridade – enquanto modo de ser ou estado daquilo que é – compreende dois eixos: o cognitivo (da disciplina-saber) e o corporal (da disciplina-corpo)”
.

Em meu trabalho, estou privilegiando o eixo corporal, o eixo da disciplina – corpo, embora saiba da dificuldade de isolar esta dimensão, já que, como também afirma Veiga-Neto (1995, p.46), pensar foucaultianamente a disciplinaridade é entendê-la tanto como fragmentação, disposição e delimitação de saberes quanto como um conjunto de normas e regras atitudinais, na forma de preceitos explícitos e implícitos. 

É importante comentar, ainda, que para o mesmo autor a disciplinaridade em seus dois eixos (o eixo corporal e o eixo cognitivo) tornou-se um dos mais fortes e centrais dos dispositivos a dar origem à Modernidade e a esse tipo de sujeito a que denominamos “moderno”. Para uma maior compreensão de temáticas como esta, o disciplinamento do sujeito moderno, algumas dimensões dos chamados Estudos Culturais – área vista por Johnson (apud Nelson et al., 1995, p.9) “[...] como uma espécie de processo, uma alquimia para produzir conhecimento útil sobre o amplo domínio da cultura humana” –, bem como a utilização de alguns instrumentos analíticos pós-estruturalistas, especificamente algumas abordagens associadas a Michel Foucault, estão me permitindo novas e interessantes perspectivas de análise. Estou usando tais abordagens no espírito das palavras de Ewald (1993, p.26) sobre o uso da obra de Foucault: 

[...] Nada de imposições, uma possibilidade entre outras; certamente que não mais verdadeira que outras, mas talvez mais pertinente, mais eficaz, mais produtiva... E é isto que importa: não produzir algo de verdadeiro, no sentido de definitivo, absoluto, peremptório, mas dar “peças” ou “bocados”, verdades modestas, novos relances, estranhos, que não implicam em silêncio de estupefação ou um burburinho de comentários, mas que sejam utilizáveis por outros como as chaves de um caixa , de ferramentas.

A origem do interesse pelo tema : uma retrospectiva dos estudos anteriores

  [...] as crianças são mandadas cedo à escola não para que aí aprendam alguma coisa, mas para que aí se acostumem a ficar sentadas tranqüilamente e a obedecer pontualmente àquilo que lhes é mandado,  a fim de que no  futuro elas não sigam de fato e imediatamente cada um de seus caprichos [...]  Kant, (1996, p.13).

Em 1990 fui convidada para prestar uma assessoria, como pedagoga, à equipe de estágio das Séries Iniciais da Faculdade de Educação da Universidade na qual trabalho, tendo em vista minha experiência anterior como orientadora educacional. Os motivos do convite foram as dificuldades que muitas das estagiárias vinham enfrentando nos seus relacionamentos nas instituições de estágio com as professoras titulares, com a equipe técnica da escola, com as famílias das crianças e jovens e também com as crianças e os jovens. Eram dificuldades que iam além das usualmente chamadas questões de conteúdos e metodologias. Muitas dessas questões eram classificadas como problemas disciplinares. 

Foi então que senti necessidade de começar a estudar, juntamente com um grupo de colegas, o tema Disciplina Escolar, tendo em vista a dificuldade das alunas/estagiárias do nosso Curso de Pedagogia conciliarem suas propostas de trabalho nas salas de aula, alicerçadas numa visão de escola democrática, progressista, construída durante o curso, com a “realidade” encontrada nas escolas, de um modo geral, ainda pautadas num modelo conhecido como tradicional e/ou conservador. 

Tais estudos permitiram associar os referidos problemas, prioritariamente, à inadequação da escola – em termos de propostas políticas, organizacionais, pedagógicas e disciplinares – às concepções teóricas vigentes em relação às necessidades infantis e juvenis, aos processos de aprendizagem das crianças e jovens e ao papel da escola na construção de cidadãos e cidadãs comprometidos/as com propostas de democratização da sociedade. Vem sendo confirmada a convicção de que é necessário superar as propostas escolares ditas conservadoras, tanto em termos dos conteúdos propostos, como na forma de desenvolvê-los nas salas de aula, para minimizar as questões disciplinares e as questões de aproveitamento escolar, através de projetos pedagógicos significativos para alunos e alunas no momento histórico vivido, que viabilizem suas aprendizagens, qualifiquem seu cotidiano e permitam uma convivência democrática nas escolas e nas salas de aula. 

 O projeto Escola Cidadã: aprendizagem para todos, da SMED/POA foi gestado a partir do Congresso Constituinte realizado em 1995, visando corresponder aos propósitos acima enunciados. Por tais motivos uma escola da rede pública municipal – a pioneira na implantação do referido projeto – foi escolhida, pelo grupo de pesquisa, para sediar a nova etapa de estudos. Percebeu-se, naquele momento, que embora em muitos aspectos os problemas geralmente encontrados nas escolas estivessem minorados, havia ainda muitos problemas disciplinares e de aprendizagem na escola em questão. Tais problemas pareciam estar particularmente associados à nova população presente na escola, – estou falando de alunos/as mais velhos/as, multi-repetentes, meninos/as de rua, internos/as da FEBEM, estudantes portadores de necessidades educativas especiais oriundos/as das chamadas Classes Especiais –  devido à política de inclusão adotada pela administração municipal. A constatação das dificuldades existentes no atendimento a essa população (tanto em termos disciplinares como em termos de aprendizagem), levaram o grupo de pesquisa a concentrar seus estudos, nos últimos anos, nas chamadas Turmas de Progressão (TPs), espaço criado para viabilizar a permanência daquela população na escola. 

Os achados - uma síntese das principais constatações 
Há uma unanimidade de pontos de vista no que se refere à validade do projeto Escola Cidadã como um todo e também em relação às Turmas de Progressão nos diferentes depoimentos coletados. Este reconhecimento, no entanto, não esconde a percepção de que muitas questões ainda precisam ser melhor equacionadas. 

É preciso reconhecer que mesmo com uma nova estruturação dos espaços-tempos e de uma rotina escolar diferenciada sem ser punitiva e/ou coercitiva, de uma organização curricular planejada de forma participativa e preocupada em transformar saberes inseridos na cultura de origem dos educandos em saberes escolares, através dos chamados complexos temáticos
 e da procura de articulação e horizontalidade das diversas áreas do conhecimento, bem como da construção cooperativa e coletiva de normas e princípios de convivência, ainda assim, problemas de aprendizagem e situações de difícil relacionamento inter-pessoal e grupal entre alunos, alunas e professoras, muitas vezes, se estabelecem
. Tendo em vista essas constatações, foram selecionadas e analisadas com a equipe diretiva da escola e apresentadas à coordenação da Secretaria Municipal de Educação, em mais de uma ocasião, algumas questões para serem melhor estudadas, visando o aprimoramento do projeto. Dentre elas merecem ser referidas: 

As conseqüências do processo de visibilidade e provisoriedade a que são expostos os estudantes nas Turmas de Progressão proporcionado pela forma de agrupamento criada; os motivos/expectativas que estão levando esses adolescentes e crianças a procurarem a escola em questão, bem como as mudanças que vêm se dando no seu universo sócio-cultural e as novas formas de enfrentar e representar as suas realidades; o processo de naturalização da violência que vêm ocorrendo cotidianamente nas suas vidas tornando aceitável e normal situações de conflito e confronto físico; a imagem que estes estudantes fazem do mundo do trabalho, onde trabalhar honestamente e em atividades com menos prestígio e reconhecimento – como as exercidas pela maioria dos membros das suas famílias e por suas professoras – pode estar associada com fracasso pessoal ou com falta de esperteza para ganhar a vida com menos esforço; os problemas de relacionamento e de conduta dos pré-adolescentes e adolescentes quando se acentuam os questionamento das relações de autoridade e das figuras de referência; a cultura “machista” dos alunos/as e a ausência de figuras masculinas na escola e a relação da organização de muitos desses jovens em gangues e tribos fora da escola, com os conflitos vivenciados pelos mesmos, durante o horário das aulas.

O que é possível inferir, é que existe todo um conjunto de significados proveniente da cultura de rua até agora não levados em consideração nas instituições escolares: têm essas instituições atentado para a circulação desses valores e para o descompasso dos mesmos com a cultura escolar?

Posteriormente outras questões foram também arroladas para serem melhor analisadas: a ênfase dada às dimensões epistemológicas e cognitivas no processo pedagógico, privilegiando a leitura, a escrita e o pensamento lógico-matemático; a necessidade de revitalizar os Estudos Sociais e Ciências e incorporar, de forma mais substancial, saberes emergentes e contemporâneos no currículo escolar; o menor espaço dado às dimensões chamadas de afetivas, psicológicas e comportamentais nas propostas de trabalho - as dimensões consideradas não cognitivas, chamadas formativas – responsáveis pela constituição das identidades e das subjetividades; 
.a não existência de projetos de socialização explícitos no planejamento global da escola e, ainda a naturalização dos rituais de sala de aula, há tanto instituídos que não mais suscitam interrogações, estranhamento, como denuncia Frigerio (apud Gvirtz, 2000).

A síntese dos achados, as constatações efetuadas e a nova leitura dos dados, já influenciada por outros referenciais, permitiram-me selecionar alguns temas para dar continuidade aos meus estudos. Foram eles: o estudo da nova população de crianças e jovens presentes na escola pública municipal – os incluídos - e as práticas pedagógicas que estão constituindo e regulando estes sujeitos/alunos.

Para tal estou valendo-me, como já referi, além das abordagens foucaultianas, de algumas abordagens dos Estudos Culturais, capazes como Angela McRobbie afirma, (apud Nelson et al., 1995) de serem auxiliares efetivos na compreensão das transformações sociais e das mudanças culturais em curso. Creio ser possível identificar essa população com a já referida infância des-realizada de Narodowski (1998, p.174): 
É a infância que é independente, que é autônoma, porque vive na rua, porque trabalha desde muito cedo. São também as crianças da noite, que puderam reconstruir uma série de códigos que lhes dão uma certa autonomia cultural e lhes permitem realizarem-se, ou melhor, des-realizarem-se, esta é a palavra correta, como infância. É a infância não da realidade virtual [ ...a infância da internet, do computador, da TV a cabo...] mas da realidade real.

E, estou falando, também, do sujeito-estudante pós-moderno referido por Bill Green & Chris Bigum (1995, p.209), no artigo sintomaticamente intitulado Alienígenas em sala de aula : “[...] um novo tipo de estudante, com novas necessidades e novas capacidades”.

Sem querer desvalorizar as Políticas de Inclusão defendidos hoje em tantos foros de debates, mas visando qualificar a análise sobre os desdobramentos destas políticas nas escolas públicas, considero oportuno referir o comentário de Celi Pinto (1999), sobre as noções de exclusão e inclusão tão bem desenvolvidas por Foucault: no momento atual, a pura exclusão gera uma generalizada ameaça aos incluídos
. Não se pode mais governar pela exclusão, é necessário incluir para conhecer, para controlar. É perigoso não incluir! 

A negação / ocultamento do processo de disciplinamento – as percepções e os estranhamentos

[...] este corpo/criança ainda não “funciona” como corpo/aluno “naturalmente”. São necessários ensinamentos para que este processo de naturalização ocorra.
 Milstein e Mendes, (1999, p.103).

Inicio comentando um dos aspectos que tem chamado constantemente minha atenção. Trata-se da dificuldade, das nossas estagiárias, de conseguirem desenvolver suas propostas de trabalho, principalmente nos primeiros momentos de contato com as turmas de alunos/as, face à postura, referida como comportamento não escolar da maioria das crianças e jovens, que estão hoje nas salas de aula: o movimento contínuo, a conversa generalizada, os gritos e brigas, os pedidos constantes para ir ao banheiro ou tomar água, as saídas e retornos da sala para ir simplesmente dar uma volta, as queixas, o arrastar de classes, as idas ao quadro-verde para brincar com o giz, etc., comportamentos esses manifestados independentemente da presença ou não da professora na sala de aula. Para as jovens professoras, o recurso ao grito, às ameaças, ao mandar sair da sala, ao apelar para outras autoridades da escola ... é impensável, pelo mínimo nos primeiros dias, para quem está terminando um curso que aposta no não autoritarismo, na defesa de um clima de liberdade na sala de aula e na construção de relações democráticas e afetivas com os/as alunos/as. 

O fato de que toda proposta de trabalho pedagógico precise ser programada, planejada, não é novidade para quem está terminando um curso de Pedagogia. O que as práticas na escola vêm mostrando é que parece ser necessário prever, também, um processo paralelo de organização e  contenção das turmas de alunos/as, sem o que o trabalho corre o risco de ser inviabilizado. E o que também começa a ser percebido é que não se fala nisto, de forma substantiva, no período de formação dos professores e professoras. 

É preciso dar aula para quem não sabe ainda ser aluno e aluna. Esta constatação referida por François Dubet (1997) é referendada também por Milstein e Mendes (1999, p.103), para quem a percepção de que “a naturalização deste processo [tornar-se aluno/a] só se dá via ensinamentos”, é um fato só recentemente explicitado. Os autores, acima citados, estão referindo-se à produção social do corpo dos alunos/as pelas práticas da escola, o que, no entanto, para os referidos autores, é feito sem um maior destaque: “[...] este trabalho escolar sobre o corpo acontece [...] mediante ensinamentos em geral incidentais que, [...] acompanham o ensino dos aspectos considerados mais importantes” (idem, p.33). A obra organizada por Gvirtz (2000) sobre corpos, vestuários, espaços, linguagens, ritos e modos de convivência na escola, também trata desse assunto. 

Só recentemente temas como esses citados, as práticas do dia-a-dia das escolas, começam ser problematizados e estudados, uma vez que os grandes problemas educacionais tem sido relacionados apenas com as políticas públicas, com a estruturação curricular e, talvez ainda, com a formação docente. 

Para Gvirtz (2000) foi a partir da década de 70, de forma paralela com a valorização da micropolítica na escola, que começaram a ser questionadas as tradicionais definições de poder, que incluíam, basicamente, até então, apenas o poder em seu nível macro. Considera a autora, que foi Foucault (1988), quem percebeu mais claramente que tal tema merecia ser repensado, o que começa agora a repercutir, em publicações da área pedagógica. Creio que os trabalhos da área conhecida como a Nova Sociologia da Educação a partir da obra de Michael Young também expressavam preocupações com o “processamento de pessoas e não com o processamento do conhecimento” (Silva, 1999, p. 65). Entre nós, alguns dos últimos estudos de Veiga-Neto
 estão problematizando questões como essas. São, entretanto, vozes pioneiras a tratar do tema.
O sociólogo François Dubet (1997, p.223), comentando as suas surpresas frente às dificuldades de um/a professor/a no manejo de uma turma de adolescentes, retoma algumas das constatações anteriormente comentadas: 

[...] os alunos não estão “naturalmente” dispostos a fazer o papel de alunos. [...] a situação escolar é definida pelos alunos como uma situação, não de hostilidade, mas de resistência ao professor. [...] eles não escutam e nem trabalham espontaneamente, eles se aborrecem ou fazem outra coisa. [...] é preciso ocupar constantemente os alunos. Não são alunos capazes de fingir que estão ouvindo [...] e não fazer barulho. [...] É extremamente cansativo dar a aula, já que é necessário a toda hora dar tarefas, seduzir, ameaçar, falar [...]para uma aula que dura uma hora, só se aproveitam uns vinte minutos, o resto do tempo serve para “botar ordem”, para dar orientações.

O fato que me chama particularmente a atenção, é justamente o “apagamento” ocorrido nos discursos pedagógicos, no período atual, do papel que a escola tem no processo de disciplinamento dos/as alunos/as, quando o problema da disciplina escolar continua a ser um dos sérios problemas enfrentados pelas escolas. Os discursos oficiais e acadêmicos falam do papel da escola na formação intelectual e na formação moral dos jovens cidadãos e cidadãs, porém, enquanto para a formação intelectual há propostas de práticas sistematizadas, há, nos mesmos, um silêncio sobre as possíveis estratégias a serem adotadas para a formação moral. Também não fica claro, quando se fala de formação moral, se do que se está falando, é também do processo de disciplinamento escolar, ou ainda, se esses processos são tomados como concomitantes, paralelos ou interdependentes. 

Estou me referindo ao processo de disciplinamento, tão enfaticamente defendido por Kant (1996, p.12), no clássico tratado Sobre a Pedagogia, como a condição capaz de “[impedir] o homem de desviar-se de seu destino, de desviar-se de sua humanidade, através das suas inclinações animais. Gostaria de entender melhor como, do discurso iluminista de Kant sobre educação – sobre o qual sem dúvida a escola moderna foi alicerçada – foi apagado (ou pelo menos minimizado) a dimensão referente ao trato das questões disciplinares nos discursos pedagógicos do momento atual, pelo mínimo nas escolas comprometidas com os processos de democratização da sociedade
. 

Ao afirmar que não se fala de disciplina nos discursos pedagógicos, ou que se fala pouco disto, estou querendo enfatizar que não se atenta suficientemente para propostas de intervenção na área da socialização, da individualização e do disciplinamento
. Pergunto, então: com tais posturas, não se estará evitando afirmar, ou admitir, que dispositivos de controle e de regulação continuam presentes nas instituições educacionais, mesmo nas propostas ditas progressistas? 

Por que não se fala nisto? Será que os/as professores/as das agências formadoras consideram que é apenas uma questão de domínio de conteúdos ser bem sucedido na coordenação de uma sala de aula? Ou será, como insinua Dubet (1997), que os/as  professores/as das escolas  deixam de falar de suas dificuldades no manejo de uma sala de aula por não quererem admitir tal dificuldade, o chamado domínio de turma?
 
É interessante buscar entender as condições de produção de tal apagamento, quando toda uma bibliografia vem mostrando o quão forte foi o papel atribuído à escola, no início da modernidade, na modelagem dos corpos infantis e juvenis. A afirmação de Kant (1996, p.16) retrata bem esta importância: 

[...] a  falta de disciplina é um mal pior que a falta de cultura, pois esta pode ser remediada mais tarde, ao passo que não se pode abolir o estado selvagem e corrigir um defeito de disciplina. Kant, (1996, p.16).

Os estudos de Varela (1995), de Foucault (1989) e de Ariès (1981) retomados pela mesma autora e também por Narodowski (1995), vêm, entre tantos outros, referendando tal posição.

Em função do que foi colocado pergunto: o apagamento das questões disciplinares das discussões pedagógicas poderia ser atribuído apenas à influência dos movimentos de renovação pedagógica surgidos a partir da Escola Nova e às diferentes pedagogias que surgiram a partir desses movimentos contestatórios –alinhados todos numa crítica à escola tradicional e às suas práticas autoritárias – ? A ênfase na necessidade de adotarem-se práticas democráticas nas relações pedagógicas, seriam as responsáveis, pelo “desaparecimento” do tema, das discussões acadêmicas, e dos recintos das escolas? 

Nâo seria ainda necessário perguntar-se
, se as questões disciplinares foram minimizadas porque foram, a partir de um determinado momento histórico, medicalizadas e/ou psicologizadas? Ou seja, porque elas passaram a ser consideradas como problemas de outras áreas de conhecimento?

Outro aspecto que gostaria de salientar, é o também apagamento nos discursos e nas propostas de prática pedagógicas contemporâneas, do processo de construção da autonomia das crianças e jovens, alardeado em toda a história da Pedagogia como o diferencial da proposta pedagógica moderna. A autonomia, embora continue presente nos documentos oficiais como uma das metas do processo de escolarização, pouco se fala e/ou se planeja em termos de estratégias para obtenção dessa postura no recinto das escolas, principalmente no trato com crianças e jovens no período formal de escolarização
.

A prática de construção coletiva de normas de convivência entre professoras e alunos/as é uma das poucas estratégias que parece ter surgido com a finalidade de desenvolvimento/criação de habilidades consideradas não cognitivas nas escolas (responsáveis ou co-responsáveis pela subjetivação, socialização, disciplinamento e autonomia, das crianças e jovens).

Larrosa (1998), também comenta que as práticas pedagógicas com fins morais são muito heterogêneas na sua introdução no currículo escolar, como pedagogia de educação moral. E são novidade no presente momento, pelo menos na Espanha. Afirma: “[...] Não existe nenhuma tradição em programas de treinamento docente, manuais, livros didáticos, etc., que possa contribuir para uma padronização da pedagogia da educação moral [...]” (idem, p.46). 

A abordagem de Larrosa é influenciada pelos últimos escritos de Foucault sobre as tecnologias do eu e sobre a genealogia do sujeito moral, assim como pela sociologia da educação de Basil Bernstein. O autor diz que seu ensaio é uma tentativa de desenvolver o conceito foucaultiano de tecnologias do eu, juntamente com uma teoria da realização (efetivação) pedagógica dessas tecnologias 
 – teorizações essas que pretendo considerar neste trabalho. Ele também ressalta o papel de regulação nestas práticas. 

Dentro da mesma linha de raciocínio, afirma Silva (1996) que “[...] O currículo torna controláveis corpos incontroláveis” (idem, p.174). A minha questão é então: por que não se fala disso nas escolas? Como se tornou possível que tais temas não estejam melhor explicitados? 

O fato é que estas questões, referentes a dimensões chamadas usualmente de não cognitivas do processo de individualização, socialização e disciplinamento dos/as alunos/as (questões relativas à educação moral?), são também ainda pouco contempladas nos cursos de formação de professores/as, nos quais a ênfase continua nos chamados fundamentos do processo educacional e nos conteúdos das áreas clássicas do conhecimento, havendo pouca referência à forma de implementá-los e, menos ainda, às questões relacionadas à modelagem, regulação e governo das turmas de alunos/as. 

O que é possível perceber, no entanto, é que a partir dos trabalhos de Foucault, principalmente após a publicação do Vigiar e Punir, estes temas começaram a ocupar espaço nas preocupações acadêmicas. Autores como Varela e Alvarez-Uria (1992) e Narodowski (1995,1998), entre outros, revelam em seus estudos sobre a origem das instituições escolares, o quanto aspectos responsáveis pela organização material das salas de aula (como a gestão do espaço e do tempo) foram minuciosamente gestados na modernidade juntamente com o estatuto da infância e da pedagogia. 

Tentando definir novos rumos

A pesquisa da qual vinha participando desenvolveu-se defendendo que a disciplina escolar, na perspectiva então assumida, deveria passar da busca incessante de ordem, silêncio e imobilidade, que era (não será ainda?) a preocupação primordial da instituição escolar – onde a ordem e a disciplina são vistas como a alma da escola
  –  para a produção de alunos/as auto disciplinados, autônomos, capazes de se auto regularem, mesmo na ausência do olhar do rei, como vem sendo referido em análises de cunho foucaultiano sobre a função da escola na modernidade Esta visão assumida como um avanço frente às antigas formas autoritárias de lidar-se com a disciplina, começa atualmente a ser discutida a partir de análises conduzidas, principalmente, a partir de uma perspectiva foucaultiana de poder. 

Seriam os propósitos de auto-disciplina e ou auto-regulação apenas formas mais eficientes e econômicas de controle das populações visando a governamentalidade – via tecnologias da dominação e do eu – estratégia capaz de fazer do indivíduo um elemento significativo para o Estado
? E se assim for, isso diminuiria/negaria a positividade da busca da produção de indivíduos autônomos? A autonomia dos indivíduos, mesmo relativizada, não é condição indispensável da vida civilizada das populações? Para Norbert Elias (1989), o processo de civilização constitui, precisamente, um processo de desenvolvimento da autocoerção. Todas as nossas instituições atuam nesse mesmo sentido, segundo o referido autor. 

De uma certa forma, esta compreensão parece se afinar com a visão de Foucault, nas suas últimas obras,  sobre o funcionamento das relações de poder
. O autor propõe a suspensão dos postulados tradicionais de análise sobre o poder
, substituindo a imagem negativa do mesmo (como a dimensão que oculta, reprime, impede...) por uma positiva: o poder produz. “[...] E produz o real, através de uma transformação técnica dos indivíduos que em nossa sociedade recebe o nome de normalização” (Foucault, apud Morey, 2000, p.i). 
 A escola hoje, pelo menos as comprometidas com propostas mais democráticas/ progressistas, não se vê como produtora de sujeitos disciplinados/ordeiros, como nas propostas tradicionais, mas também não assume a construção de sujeitos autônomos e autodisciplinados, como supostamente seria o defensável –  não há planejamentos, ao menos explícitos, para isto – . A escola não fala sobre o seu poder de produzir. 

A seguinte questão precisa ser colocada: a não aceitação da tese da produção de sujeitos disciplinados/ordeiros, subjugados ao “sistema opressor dominante” – os corpos dóceis e úteis de Foucault – feita na e pela escola, produziu a omissão da discussão de tal temática, a negação do papel regulador desta instituição na produção dos alunos/as, tanto em escolas mais alinhadas com o projeto neoliberal dominante, como nas filiadas a um projeto que se anuncia como emancipatório, de alternativa aos projetos hegemônicos no momento presente? 

Ou tal situação – a omissão da discussão a negação do papel regulador da escola – já seria decorrência da mutação que, segundo Horst e Narodowski (1999, p.109), parece estar se consolidando, na escola atual, nas relações de poder: “vivemos numa época na qual a ordem quadriculada da modernidade e o equilíbrio conseguido na administração biopolítica dos corpos é substituído por esquemas mais flexíveis e mais dinâmicos” A democratização das relações pedagógicas, referida ainda por Horst e Narodowski (1999), não estarão inviabilizando a função disciplinadora da escola moderna? Visão que parece ser também compartilhada por Veiga-Neto (2000a, p.6), para quem “vivemos hoje um empalidecimento da escola como a grande instituição disciplinar”.

Tais interrogações podem ser assim sintetizadas: a docilização do corpo infantil e juvenil ainda precisa ser feita na escola
? A industria cultural, as modernas tecnologias de vigilância e os dispositivos eletrônicos de controle, tão disseminados na sociedade contemporânea – celulares, circuitos de TV, os pardais e os caetanos, – não irão dar conta dessa necessidade?. É possível que a pedagogia disciplinar preconizada pelo Iluminismo, tão bem formalizada por Kant, não seja mais tão importante ou necessária como foi em até poucas décadas atrás. 

O que é possível afirmar é que a discussão da questão disciplinar causa desconforto entre os professores e as professoras ditos progressistas, talvez por estar associada com autoritarismo, com falta de democracia, com repressão, sem que estas dimensões estejam sendo discutidas no recinto das escolas. Não são admitidas as intencionalidades presentes nas práticas pedagógicas que continuam “naturalizadas”. Na verdade, prega-se uma nova ordem para uma antiga escola, na qual o/a professor/a não sabe onde se colocar, e onde ser aluno e aluna tem conotações diferenciadas das de outras épocas, em um mundo cuja lógica parece ter pouco a ver com aquela pensada pelo Iluminismo. 

Começo a acreditar que o paradigma crítico, com o qual minha geração tanto se identificou, e que permeia as crenças de um número muito significativo de professores e professoras, possa estar impedindo que as questões disciplinares sejam consideradas e enfrentadas nas práticas escolares, uma vez que as posturas políticas dos mesmos, vêm, possivelmente, impedindo o reconhecimento da inevitabilidade do controle, da disciplina e da regulação naqueles espaços, por estarem essas categorias comprometidas, nas suas percepções, com a subjugação/opressão das crianças e jovens o que é/era justamente o oposto dos seus propósitos. 

É a partir de temáticas como essas que pretendo desenvolver meus estudos: os processos de regulação/controle presentes nas práticas disciplinares discursivas e não discursivas de individuação e socialização – disciplinamento? – nas salas de aula e nas escolas e a aparente ausência da compreensão da inevitabilidade desses mecanismos nas práticas sociais manifesta nos discursos oficiais e nas falas nas escolas. Pergunto, então: quais são os dispositivos pedagógicos, as práticas disciplinares assumidas pela escola hoje? Ou me utilizando de afirmações de Larrosa (1994): [quais os mecanismos, propostos pela escola] “[...] nos quais o ser humano se observa, se decifra, se interpreta, se julga, se narra ou se domina?” (p.57).

As práticas pedagógicas e a construção/ regulação do sujeito/aluno –possibilidades e desdobramentos 

[...] Sujeitos que se controlam a si mesmos em espaços e tempos por eles mesmos determinados ou aprendidos, parecem ser mais independentes eficazes e eficientes. Eis o disciplinamento positivo moderno. [capaz de] [...] fazer funcionar a máquina tecnopolítica moderna. Foucault (1989) 

Desejo analisar como a escola, espaço de individualização do sujeito aluno/a, está cumprindo na atualidade esta função, como está assumindo a intencionalidade e as implicações desta ação.

O sujeito, sua história e sua constituição como objeto para si mesmo, seriam então, inseparáveis das tecnologias do eu, definidas por Foucault (apud Larrosa,1994, p.56) como aquelas nas quais um indivíduo estabelece uma relação consigo mesmo, ou: “como os procedimentos, tal como existem sem dúvida em qualquer civilização, que são propostos ou prescritos aos indivíduos para fixar sua identidade, mantê-la ou transformá-la em função de um certo número de fins, e graças a relações de autodomínio, ou de autoconhecimento”.

Desejo estudar alguns destes procedimentos presentes na escola hoje. Refiro-me ao caráter construtivo e regulativo presente nos dispositivos pedagógicos - em tantas práticas discursivas e não discursivas do dia-a-dia da escola -  responsáveis pela produção social do corpo dos alunos, pelo seu disciplinamento. O que exatamente significa hoje a afirmação, tantas vezes encontrada na bibliografia revisada nesta etapa do trabalho, de que a Escola seria o espaço privilegiado de produção do sujeito moderno? De quem está se falando: da criança des-realizada de Narodowski ou do sujeito estudante pós-moderno, referido por Green & Bigum? Como está lidando a escola com a produção deste sujeito/aluno?

Para o estudo de questões como essas, apresento esquematicamente os caminhos que no momento estou começando a trilhar: análise das representações de sujeito/aluno presentes no projeto Escola Cidadã da SMED/POA, os princípios de convivência que foram instituídos no Congresso Constituinte de 1995; o regimento da escola na qual pretendo continuar meu trabalho, com especial destaque para as normas de convivência estabelecidas bem como para o processo no qual foram/estão sendo gestadas.

Pretendo também deter-me, nas Turmas de Progressão, no acompanhamento dos espaços conhecidos como “ espaços de convivência” – a rodinha das escolas infantis – onde os estudantes são estimulados a ver-se, expressar-se, narrar-se, julgar-se e dominar-se (Larrosa, 1994), espaços estes, em geral, bastante presentes nas salas de aula das escolas municipais de Porto Alegre, mesmo nas turmas de alunos e alunas mais velhos. 

E, finalmente, quero destacar que pretendo fazer essas observações tendo como pano de fundo, nestas mesmas salas de aula, aspectos referentes ao arranjo espacial e ao aspecto físico das mesmas; às rotinas e à “fragmentação do tempo”; às áreas de conhecimento e aos temas trabalhados; às metodologias e aos recursos didáticos usados; às intervenções das professoras; à organização dos grupos de alunos/as; às interações dos/as alunos/as bem como suas falas e conversas paralelas e às normas disciplinares implícitas ou explícitas existentes.

Penso realizar essas análises tendo presente a interrogação de Michel Foucault, (apud Morey, 2000, p.i): “E se o poder não tivesse como função dizer não, proibir e castigar, e sim ligar segundo uma espiral indefinida a coerção, o prazer e a verdade?
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�	Foi em cima do eixo cognitivo, em torno da divisão dos saberes em disciplinas, que se estabeleceu a questão disciplinar – entendimento segundo o qual a disciplinaridade, enquanto uma disposição peculiar dos saberes, é um problema a ser superado. A análise foucaultiana desta questão, a partir do movimento pela interdisciplinaridade que começa a circular  na década de 1970 no Brasil,  foi a proposta inicial do autor. 


� Os dados foram coletados através de entrevistas com a equipe diretiva, professoras, funcionárias e estudantes. Foram realizadas observações nas Turmas de Progressão e analisadas documentos referentes às mesmas. Cursos de extensão foram organizados para aprofundamento das dificuldades constatadas.


�	[...] Os professores não trabalham com listagens de conteúdos tradicionalmente hierarquizados. Com respeito, entendimento e investigação, professor e aluno tratam o conhecimento através de “complexos temáticos” (Schmitt, 1995, p.9).


�	As declarações de François Dubet (1997) sobre o clima não propriamente de hostilidade, mas de resistência dos adolescentes, não individualmente mas como grupo, para com os professores poderá ser um fator a ser analisado para facilitar a compreensão de tal situação. 


� 	Os trabalhos de Larossa  sobre a construção pedagógica do sujeito moral discutem a ausência de propostas como estas nos currículos atuais. Essas dimensões não são trabalhadas, ou suficientemente trabalhadas, nas TPs, aliás nem nas demais turmas da escola, de uma forma explícita. Não estão nem bem presentes no imaginário escolar como passíveis de virarem propostas pedagógicas.


�	A autora cita o caso da cidade do Rio de Janeiro, como exemplo, onde uma exclusão paulatina de grandes contingentes populacionais do convívio urbano organizado, gerou, em algumas favelas, uma forma de organização não conhecida, não detalhada, que se enfrenta com as autoridades constituídas e penetra todo o tecido social.


� 	As traduções das citações de Milstein e Mendes (1999) bem como as de Gvirtz (2000) do espanhol para o português foram feitas por mim.


�	Estou me referindo aos textos apresentados pelo autor em simpósios e encontros nacionais em 1999 e 2000: Espaços, tempos e disciplinas: as crianças ainda devem ir à escola?, O descontrole da máquina: a escola na sociedade de controle e Educação e governamentalidade neoliberal: novos dispositivos, novas subjetividades. 


�	 Tenho clareza que há escolas como os Colégios Militares, por exemplo, que não se encaixam nesta situação, bem como algumas escolas particulares de Porto Alegre, surgidas justamente para atender uma clientela insatisfeita com as propostas excessivamente democráticas das escolas existentes e desejosa da retomada de antigos valores como ênfase nos conteúdos, na ordem e na disciplina. 





�	Ao falarmos dessas dimensões, estaremos falando da mesma coisa?


� 	É preciso referir que face às dificuldades no manejo das turmas muitas escolas começam a discutir com a comunidade e com os/as alunos/as a questão dos chamados “limites”, para construir parâmetros de relacionamento.


�	Este questionamento foi-me sugerido por Dagmar Meyer, estudiosa da área de Educação e Saúde, em depoimento pessoal.


� 	É preciso referir aqui, também, a existência de um outro número, creio que também pequeno de escolas, montadas em torno de projetos alternativos de educação com uma preocupação mais acentuada com os aspectos formativos da educação das crianças e jovens.


� 	Merecem ser referidas as análises críticas de James Marshall, (1994), sobre a pretensão liberal de produzir a autonomia pessoal via instituições escolares


�	As práticas que constituem seu objeto de análise encontram-se na obra de Buxarrais et al. (In.: Larrosa, 1998) e tratam de atividades escolares destinadas a lidar pedagogicamente com diferenças físicas, psicológicas, ideológicas, culturais ou sociais. Obras como esta estão sendo produzidas na Espanha dentro do contexto da reforma da educação primária e secundária. 


�	Este é o título do artigo de Claudia van der Horst e Mariano Narodowski (1999) referindo-se a uma afirmação de um diretor de Escola Normal no começo do século XX, sobre a escola.


�	Governamentalidade definida por Foucault (1990) como o encontro entre as técnicas de dominação exercida sobre os outros e as técnicas de si.


�	Análise lentamente estruturada no seu projeto de estabelecer uma genealogia da Ordem Burguesa. (Morey, 2000, p.iv-v). 


�	Ver a classificação de Deleuze ( apud Morey, 2000, p.v) sobre os postulados questionados de poder. 


�	Sobre essa questão comenta Veiga-Neto (2000a) que diante das modificações ocorridas no sistema de produção e acumulação capitalista, talvez não seja mais necessário que o modelo do panóptico  – a grande máquina ótica  de vigilância proposta por Bentham para as prisões –  se mantenha nas escolas. 
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